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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Allan Messias Siqueira 
Bittencourt contra a decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça que indeferiu liminarmente o writ, tendo em vista a consonância do ato coator 

com a jurisprudência desta Corte Superior, bem como a impossibilidade de incursão 

nas provas (fls. 102/106).

Aqui, a defesa reitera os argumentos da inicial afirmando, em síntese, que 

não há provas de que o agravante praticou a falta grave e que não foi apresentada 

fundamentação válida na decretação da perda de 1/3 dos dias remidos.

Requer, ao final, o provimento do agravo para conceder a ordem de ofício e 

determinar a cassação do acórdão impugnado, em face da fundamentação inidônea, 

cumulado como afastamento da falta grave aplicada e de todos os seus efeitos legais; 

ou determinar sua desclassificação para uma falta de natureza média (fl. 130).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto o agravante não 

conseguiu infirmar os fundamentos adotados na decisão de fls. 102/106, a qual 

confirmo.

Esta Corte já decidiu que não há falar em absolvição da prática de falta 

grave, uma vez que as Instâncias Ordinárias, em Procedimento Administrativo 

Disciplinar, assegurado ao reeducando o contraditório e a ampla defesa, inclusive com 

a participação de defesa técnica, concluíram que o sentenciado encontrava-se na 

posse de uma arma artesanal 'estoque' - instrumento artesanal pontiagudo, apto a 

ofender a integridade física de outrem, caracterizando, assim, a infração disciplinar 

prevista no art. 50, III, da Lei de Execução Penal (AgRg no HC n. 821.526/PR, Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 29/6/2023).

Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça assentou ser 

idônea e proporcional a determinação judicial de perda dos dias remidos no percentual 

máximo de 1/3 ao apenado que comete falta disciplinar, cuja conduta possui natureza 

especialmente grave (AgRg no HC n. 812.026/SC, Ministro Messod Azulay Neto, 

Quinta Turma, DJe 28/9/2023).

Afora isso, para se chegar à conclusão pretendida pelo agravante, qual seja 

absolvição ou desclassificação da falta grave, seria indispensável a análise 

aprofundada de fatos e de provas, providência que não tem espaço na via eleita.

Nego provimento ao agravo regimental.
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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UNIVERSITÁRIO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALLAN MESSIAS SIQUEIRA BITTENCOURT (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLAN MESSIAS SIQUEIRA BITTENCOURT (PRESO)
ADVOGADOS: NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA TOLEDO PRUDENTE - CENTRO 

UNIVERSITÁRIO
JÚLIA FERRARESI TIETZ - SP479761

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA42133939 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:50:26
Código de Controle do Documento: 42e6b48e-db52-4578-a7e8-3bff61fa4e5d



IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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